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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA NÃO 
CONHECENDO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. MANEJO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO DE INADMISSÃO, NA ORIGEM, DO 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA O 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Preliminarmente, esclareço que, consoante a jurisprudência desta Corte, a legislação vigente 
(art. 932 do CPC e Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.
1.1. Ainda que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, mediante a apreciação da 
matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.
2. Segundo iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a oposição de embargos 
declaratórios em face de decisão de admissibilidade de recurso especial não tem o condão de 
interromper o prazo recursal para o recurso próprio, na hipótese dos autos, o agravo previsto 
no art. 994, VIII, do CPC/2015" (AgInt no AREsp 1967624/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 16/02/2022).
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA NÃO 
CONHECENDO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. MANEJO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO DE INADMISSÃO, NA ORIGEM, DO 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA O 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Preliminarmente, esclareço que, consoante a jurisprudência desta Corte, a legislação vigente 
(art. 932 do CPC e Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.
1.1. Ainda que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, mediante a apreciação da 
matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.
2. Segundo iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a oposição de embargos 
declaratórios em face de decisão de admissibilidade de recurso especial não tem o condão de 
interromper o prazo recursal para o recurso próprio, na hipótese dos autos, o agravo previsto 
no art. 994, VIII, do CPC/2015" (AgInt no AREsp 1967624/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 16/02/2022).
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Gustavo Carvalho dos Santos 
contra decisão proferida pela Presidência desta Corte nos seguintes termos (e-STJ, fls. 
616-617):

Mediante análise do recurso de GUSTAVO CARVALHO DOS SANTOS, a 
parte Recorrente foi intimada da decisão agravada em 15/05/2019, sendo o 
agravo somente interposto em 28/06/2019.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 
1.003, § 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a interposição de 
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recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. Na 
espécie, os embargos de declaração opostos em face da decisão que 
inadmitiu o recurso especial não são o recurso adequado ou cabível à 
espécie. Nesse sentido, o AgInt no AREsp 1261554/SP, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 13/08/2018.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço dos recursos.

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 620-623), o agravante defende a 
tempestividade do agravo em recurso especial, argumentando que opôs embargos de 
declaração, os quais interrompem o prazo recursal.

Acrescenta que o relator somente pode não conhecer monocraticamente o 
recurso nos casos previstos no art. 932 do CPC/2015, não sendo esta a hipótese dos 
autos.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 625-634).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece acolhimento.

De início, verifico que o recurso foi interposto na vigência do novo Código de 
Processo Civil. Sendo assim, sua análise obedecerá ao regramento nele previsto. 
Portanto, aplica-se, na hipótese, o Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo 
Plenário desta Casa em 9/3/2016, segundo o qual "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Outrossim, cabe esclarecer que, consoante a jurisprudência desta Corte, a 
legislação vigente (art. 932 do CPC/2015 e Súmula 568/STJ) permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada 
deste Tribunal.

Ainda que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, tendo em conta 
que, "nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a eventual nulidade 
de decisão monocrática que julga o recurso com base no artigo 932 do CPC/2015 é 
suprida com o julgamento colegiado" (AgInt nos EREsp 1.581.224/SP, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 23/6/2021, DJe 30/6/2021).

No mais, a decisão de admissibilidade do apelo excepcional foi publicada em 
15/5/2019 (e-STJ, fl. 428), tendo o prazo recursal finalizado em 5/5/2019.

Todavia, consta dos autos que a petição de agravo em recurso especial 
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somente foi protocolada em 28/6/2019 (e-STJ, fl. 465), ou seja, após o julgamento dos 
embargos de declaração de fls. 432-435 (e-STJ), os quais não possuem o condão de 
obstar o prazo legal para interposição do recurso.

Com efeito, a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o recurso cabível contra a decisão que obsta o seguimento do especial 
é o agravo previsto no artigo 1.042 do Código de Processo Civil de 2015.

Ademais, nos termos da jurisprudência deste STJ, a oposição de embargos 
declaratórios em face de decisão de admissibilidade de recurso especial não tem o 
condão de interromper o prazo recursal para o recurso próprio, na hipótese dos autos, 
o agravo previsto no art. 994, VIII, do CPC/2015. Precedentes.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. PRAZO DE 
15 DIAS ÚTEIS. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o 
prazo recursal. Assim, os embargos de declaração opostos a decisão 
que inadmite recurso especial não interrompem o prazo para a 
interposição do agravo em recurso especial, único recurso cabível na 
hipótese.
2. É intempestivo o agravo em recurso especial protocolizado após o prazo 
de 15 dias úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 
CPC de 2015.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.171.299/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022., sem grifo no 
original)
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES QUESTIONADOS SOBRE A GESTÃO DE 
LIQUIDANTE. REVOGAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. ABERTURA DE NOVO PRAZO DE CINCO DIAS PARA 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. HIPÓTESE LEGAL DO ART. 101, § 2º, 
DO NCPC QUE PRESSUPÕE CONFIRMAÇÃO DA DENEGAÇÃO OU 
REVOGAÇÃO DA GRATUIDADE EM OUTRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
NÃO APLICAÇÃO. DECISÃO DENEGATÓRIA DE SEGUIMENTO A 
RECURSO. EXAME PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO QUE NÃO 
INTERROMPEM O PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 
Administrativo n.º 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
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CPC.
2. O art. 101, § 2º, do NCPC vem a disciplinar o indeferimento da gratuidade 
em primeiro grau de jurisdição. Ao tratar da nova abertura de prazo para 
recolhimento do preparo em virtude da confirmação da denegação ou 
revogação da gratuidade que se referir a provimento de órgão revisor em 
grau superior de jurisdição em relação àquele em que proferida a decisão 
desafiada por agravo de instrumento (interlocutória) ou apelação (sentença).
3. Contra a decisão de admissibilidade do recurso especial que lhe 
nega seguimento, o único recurso cabível é aquele previsto no art. 
1.042 do Código de Processo Civil, salvo hipóteses de decisão 
efetivamente incognoscível para o seu aviamento, o que não é o caso 
dos autos. Logo, a oposição em tais casos de embargos de declaração 
não tem o condão de interromper prazo para o agravo em recurso 
especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.919.562/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022., sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
CONTRA JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. MANIFESTA 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. O acórdão objeto dos embargos de divergência ostenta o mesmo 
entendimento erigido pela jurisprudência desta Casa, no sentido de que 
os embargos de declaração, quando opostos contra decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial proferida na instância ordinária, 
não interrompem o prazo para a interposição do agravo previsto no 
artigo 1.042 do CPC - único recurso cabível -, salvo quando essa 
decisão for tão genérica que impossibilite ao recorrente aferir os 
motivos pelos quais teve seu recurso obstado, impedindo-o de interpor 
o agravo.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.653.277/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022., sem grifo no 
original)

 

Assim, considerando que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de modificar a conclusão a que chegou a Presidência desta Corte a respeito 
da intempestividade do agravo em recurso especial, impõe-se confirmar a decisão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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